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O que mais surpreende é o homem, pois perde a saúde para juntar dinheiro, depois perde o dinheiro para recuperar a saúde. Vive pensando ansiosamente no futuro, de tal forma que acaba por não viver nem o presente, nem o futuro. Vive como se nunca fosse morrer e morre como se nunca tivesse vivido. 

Dalai Lama
Resumo

O presente estudo propõe uma reflexão sobre a saúde dos homens, a partir da experiência no âmbito do Hospital Militar de Área de Manaus – HMAM. A realização deste possibilitou refletir como o ideal de homem, muitas vezes construído como um ser forte e insensível, pode se conceber, como um elemento dificultador, ocasionando entraves para a realização dos cuidados necessários a saúde. A aprovação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, em 2009, se constitui como um marco significativo na atenção à saúde deste segmento. Os procedimentos metodológicos norteadores do estudo em questão baseou-se em pesquisa bibliográfica, por meio do levantamento de obras que discutem esta temática, a fim de auxiliar na construção de um olhar mais crítico e aprofundado sobre o tema, além de informações obtidas junto à própria instituição, por meio da análise do banco de dados existente na mesma e documentos institucionais.
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1. Introdução
O presente estudo tem por objetivo propor reflexões a cerca da saúde do homem, a partir da experiência de estágio desenvolvida no âmbito do Hospital Militar de Área de Manaus – HMAM, propondo analisar como as construções sociais do ideal masculino, como ser forte e viril, podem muitas vezes, se tornar um entrave na viabilização das ações de cuidado com a saúde destinadas a este segmento.

Estudos realizados pelo Ministério da Saúde (2009) revelaram de modo preocupante a alta incidência de mortalidade prematura entre o público masculino no país, sinalizando que em cada 05 (cinco) pessoas que vão a óbito, na faixa etária de 20 a 30 anos, 04 (quatro) são homens. Os fatores que contribuem para a ocorrência deste fenômeno são de ordem diversas, mais em geral, estão associadas a uma conduta de risco - fumo, bebida, resistência as ações de cuidado voltadas à saúde preventiva (rotina na realização de consultas e exames), dentre outros. 

O mito da “suposta” superioridade masculina, e das dificuldades que muitos homens possuem de expressar seus sentimentos e “fragilidades”, fruto de uma educação machista, repressiva, sustentada no ideal de que “o homem não chora”, “não senti medo”, contribuem para o agravamento desta problemática.      

Para tanto, se faz relevante discutir esta temática, em especial, junto ao lócus do estudo em questão - Hospital Militar de Área de Manaus (HMAM), que atende em sua grande maioria ao público masculino, e onde esses estereótipos tendem a se tornar ainda mais aprofundados e complexos, mediante a representação social construída em torno do herói e do guerreiro pronto a dar a vida em favor de sua pátria.             

A fim de refletir sobre esta problemática, buscou-se inicialmente desvelar o entendimento sobre o significado de saúde, para posteriormente, construir uma breve reflexão sobre o histórico das políticas de saúde no contexto brasileiro abordando as principais ações implementadas neste setor, para assim buscar compreender a dinâmica das políticas públicas voltadas para a área da saúde no Brasil. Adiante, será discutida a categoria homem, a partir de uma análise de gênero, observando como as construções sociais em torno do ideal de homem, com suas adjetivações e expectativas, fortemente associados aos comportamentos de poder, força, insensibilidade, podem se tornar um elemento dificultador no despertar de uma consciência sobre a necessidade dos cuidados com a sua saúde, e o bem estar do seu próprio corpo (físico e psico-emocional). Por fim, buscou-se refletir, a partir da experiência do HMAM, a questão da saúde do homem, buscando desvelar as contribuições que o serviço social pode oferecer no enfrentamento desta problemática.   
2. Uma breve conceituação sobre a definição de Saúde
Antes de adentrarmos na discussão em torno da problemática da saúde do homem, faz-se necessário, inicialmente, realizarmos uma breve análise acerca da compreensão do significado de saúde, buscando desvelar o entendimento sobre a mesma, bem como refletir sobre os posicionamentos assumidos pelo Estado, nos cuidados e na prestação dos serviços direcionados a esta área. 

No contexto brasileiro, as ações do poder público destinadas à promoção da saúde nos anos 20 e 30, eram voltadas basicamente a garantir a ausência das doenças, analisando a partir da relação-existência e/ou ausência de enfermidade, as condições de saúde dos indivíduos, ou seja, se os mesmos gozavam ou não de um estado pleno de saúde. Cavalcanti e Zucco (2008) ressaltam que durante este período o foco das ações de políticas públicas estavam voltadas para o reforço desta concepção, como alegam a seguir: 
A noção da ausência de doença esteve presente tanto nas ações campanhistas implementadas pela saúde pública como na assistência médica previdenciária prestada pelas Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs), criadas em 1923, e, posteriormente, pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAP), criada em 1933. (Cavalcanti e Zucco, 2008, p. 68) 
Após 1940, essa determinação tornou-se insuficiente para compreender a abrangência das discussões em torno do significado de saúde. Por meio dos debates promovidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS), esta passou a ser concebida a partir de uma nova definição, não mais limitada a presença e/ou ausência de doenças, mas, em referência a todo um conjunto de fatores, sintetizando desde os aspectos relacionados ao funcionamento biológico e psíquico do corpo humano (internos), até mesmo a existência de aspectos exteriores a este, ou seja, a relação do homem com os aspectos sociais e ambientais que o cercam. 

Ainda segundo estes autores esta nova concepção de saúde, embora ainda restrita ao campo teórico, se tornou um marco de grande significação para este setor, tendo em vista que também se configurou como um avanço decisivo nas discussões e na trajetória histórica da saúde, com enfatizam a seguir: 
Tal explicação do processo saúde-doença foi superada teoricamente pela concepção da Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1948, ao definir saúde como complemento do bem estar físico, mental e social. A compreensão do conceito de saúde a partir de uma leitura biopsicossocial significou um avanço no entendimento de que o indivíduo não se limitava apenas à dimensão biológica(...). (Cavalcanti e Zucco, 2008, p. 68) 

Essa nova proposta de compreensão da saúde, que interliga os fatores sociais, biológicos e psicológicos, amplia a idéia de que somente a área da medicina poderia contribuir e atuar no processo de recuperação e/ou promoção à saúde. Desvelando necessário de participação de outras áreas de conhecimento, a partir de uma perspectiva de interação dinâmica de saberes, a fim de analisar, em sua totalidade, os fatores determinantes para uma vida saudável. Segundo Cavalcanti e Zucco (2008), “(...) esse entendimento forneceu a diretriz para a estruturação dos serviços e para a formação e atuação dos diversos profissionais da saúde na segunda metade do século XX” (p. 68).  

Para estes teóricos, no Brasil o novo conceito de saúde foi concretamente aplicado a partir das discussões realizadas na VIII Conferência Nacional de Saúde, em 1986, onde foram abordados diversos pontos em torno desta temática, dentre estes, a problemática da “Saúde como Direito e Cidadania, Reformulação do Sistema Nacional de Saúde e Financiamento Setorial” (Bravo e Matos, 2007, p.33). Mediante estas discussões, a saúde passou a ser vista não só como condição fundamental da existência humana, mas também relacionada a esfera social, como um elemento determinante para identificar a relação dos indivíduos com a meio social. Segundo esta concepção, uma interação harmoniosa entre o homem e a sociedade possibilitaria uma melhor garantia do seu desenvolvimento humano, e ainda seria o ponto de partida para identificar o grau de saúde que o mesmo possui. 

Diante dessas reflexões, observa-se que a concepção de saúde ampliada passa a abarcar as condições bio-psíquicas e sociais, evidenciando um conjunto de fatores necessários e indispensáveis à manutenção da saúde humana. Conforme, Cavalcanti e Zucco explicitam a seguir: 
Para haver saúde é necessário: paz, renda, habitação, educação, alimentação adequada, ambiente saudável, recursos sustentáveis e equidade social, elementos indispensáveis à promoção da justiça social. (2008, p. 71) 
Jacobi (1991), também contribui com reflexões a respeito desse tema, compartilhando da idéia de que a concepção de saúde não deve estar limitada a condição de ausência ou presença de doenças, adverte que além desses aspectos, outros condicionantes também devem ser analisados: 
(...) ter saúde significa uma condição de bem estar que inclui não deapenas o bom funcionamento do corpo, mas também o vivenciar uma sensação de bem estar espiritual (ou psicológico) e social, entendido este último – o bem estar social como uma boa qualidade nas relações que o indivíduo mantém com outras pessoas e com o meio ambiente. ( Jacobi, 1991, p. 25) 

Sendo assim, não inclui somente o bem estar do indivíduo com si próprio, mas também o bem estar no meio social e natural em que convive, inserindo todos os aspectos pertencentes ao cotidiano das pessoas. Para Jacobi (1991) a saúde também se constitui na correlação dos fatores “biopsicossociais”, compreendendo os fatores internos e externos ao homem. 

Pereira (2007) em sua análise sobre as necessidades humanas ressalta que a saúde representa uma categoria fundamental para a sobrevivência do homem. Dentre as necessidades inerentes a vida dos indivíduos, a “saúde” é vista como uma necessidade básica e essencial à manutenção da vida. Partindo desta análise, a autora enfoca a necessidade de todos os indivíduos terem assegurado o direito a satisfação de suas necessidades básicas
, e a saúde, inserida como uma delas se constitui em um fator incondicional ao bem estar dos indivíduos, partindo do pressuposto de que, também se configura como um direito.         

A autora define a saúde como uma das necessidades básicas inseridas no perfil das “categorias objetivas e universais”, as quais no descumprimento destas, os indivíduos viriam a ser prejudicado ao desfrutar da vida social, já que a saúde, na concepção desta possui uma abrangência macro na vida dos indivíduos. Sendo assim concebe a saúde como “necessidade básica, porque sem a provisão devida para satisfazê-la os homens estarão impedidos inclusive de viver” (Pereira, 2007, p. 69).

Em concordância com este pensamento, Cavalcanti e Zucco (2008) ressaltam que a saúde passou a ser concebida como um direito, não exclusivamente na sociedade brasileira, via políticas públicas. No contexto brasileiro é a partir do advento da Constituição Federal de 1988 que esta passa a ser vista como um direito fundamental dos indivíduos, em seu artigo 196, que concebe a saúde como sendo:                  

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (Constituição Federal, 1988)  
Na esfera constitucional, a saúde é definida como um direito de todos os cidadãos, sem determinação de idade, raça ou renda, propondo-se pelo viés igualitário a todos os conviventes em sociedade, garantindo ainda o acesso universal aos serviços, para o estabelecimento de promover, proteger e recuperar a saúde.

Em decorrência disso a Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990 institui o Sistema Único de Saúde (SUS) tendo como missão a promoção e a organização dos serviços adequados à nova concepção de saúde pública. Esta política é regida através dos princípios da equidade, universalidade, integralidade, e ampla participação da população. Segundo Nogueira e Mioto (2006) a ampliação da participação popular nas ações do sistema significou um avanço importante para a consolidação da democracia através do controle social e também na proposição de mudanças para o setor, mais adequado a nova concepção de saúde e necessidades da população.

Partindo de uma concepção ampla de saúde o SUS, concebe esta como sendo:
Art. 3º - A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação,a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do País. 
Complementa citando ainda que: 
Parágrafo único: Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem estar físico, mental e social. (Constituição Federal, 19 de setembro de 1990).
Mediante as discussões realizadas observou-se que no âmbito do discurso do texto constitucional, a saúde é concebida a partir de uma perspectiva totalizante que contempla as diversas necessidades de bem estar dos indivíduos (físico, social, psicoemocional) senso estas, concebidas como direito de todos e dever do Estado. Contudo, historicamente a marca destas ações sempre esteve fortemente associada aos interesses das camadas privilegiadas economicamente, e assim as propostas de ação estatal desenvolvidas levam em si vestígios da ideologia privada, tanto na sua formulação como na prestação dos serviços destinados à saúde, o que não implica, em negar a importância das conquistas efetivadas pela luta e mobilização da sociedade civil e de movimentos organizados (Cavalcanti e Zucco 2008). 

A fim de dar continuidade a reflexão sobre a saúde é válida analisar a seguir, o papel do poder público no encaminhamento das ações para este setor no contexto brasileiro.                 
2.1 As Ações de Políticas Públicas para a Área da Saúde no Contexto Brasileiro
Para dar início a discussão em torno das ações de políticas públicas na área da Saúde no Brasil, é necessária levar em consideração os fatores influentes no período, realizando análises segundo o viés econômico, político, social e cultural que o país vivenciava. 

De acordo com Bravo (2007), a intervenção do Estado na área da saúde de modo mais pontual, irá se dar somente na década de 30 (século XX), quando o país vive seu momento de expansão industrial ocasionando o crescimento do contingente que compunha os trabalhadores assalariados, demandados pelo mercado industrial. Esses, mais tarde, irão passar a questionar melhores condições de vida, dentre estas, as questões relacionadas à higiene e saúde, aliada as suas atividades laborais, e assim o item saúde, aos poucos irá começar a fazer parte da agenda política do Estado. 

Antes disso, as responsabilidades com a saúde pública estavam a cargo dos próprios indivíduos ou de entidades que exerciam a filantropia, não havendo uma política de intervenção do Estado neste setor. No final do séc XIX, com a implementação do novo modelo econômico - o capitalismo, e com o aprofundamento das mazelas sociais decorrentes destes, dentre elas, as problemáticas de saúde, o Estado passa a atuar, ainda que de modo pontual, no encaminhamento de algumas ações direcionadas a saúde da população, conforme descreve Bravo (2007) a seguir:       
No Brasil, (...) século XVIII, a assistência médica era pautada na filantropia e na prática liberal. No século XIX, em decorrência das transformações econômicas e políticas, algumas iniciativas surgiram no campo da saúde pública, como a vigilância no exercício profissional e a realização de campanhas limitadas. Nos últimos anos do século, a questão saúde já aparece como reivindicação no nascente movimento operário. (BRAVO, 2007, p. 89). 
Em 1923 surge as “Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs), conhecidas como Lei Elói Chaves” (BRAVO 2007) destinado somente aos trabalhadores contribuintes. Essas caixas proporcionavam benefícios de ordem previdenciária, recebendo contribuições dos próprios trabalhadores, das instituições empregadoras e da União. Contudo, somente as empresas de maior porte da época mantinham esses ações assistenciais. 

As primeiras categorias de trabalhadores que dispõe das caixas, no período, foram os ferroviários e os marítimos, em 1923 e 1926 respectivamente. Cabe destacar, que essas camadas de profissionais privilegiados na época, estavam inseridas nos setores produtivos considerados estratégicos ao desenvolvimento da economia de exportação do país, por isso, com interesses tendenciosos, foram os primeiros segmentos profissionais a se beneficiarem deste suporte, enquanto que o grande restante da camada populacional continuava a margem da cobertura dos riscos sociais e brutalmente desassistidos.

O período de expansão do desenvolvimento industrial, nas décadas de 20 e 30, impôs mudanças significativas para o contexto da vida social brasileira, a exemplo da problemática da saída de grandes contingentes das populações rurais deslocando-se para os centros urbanos a fim de trabalhar no ambiente fabril, deixando seus cultivos e atividades agrícolas para fazer parte da grande massa de operários industriais urbanos que se formava nesse período, o que determinou o inchaço de algumas cidades (em especial São Paulo e Rio de Janeiro), e a precariedade das condições de vida dessa população. Esse processo se deu de forma acelerada e desordenada, ou seja, os trabalhadores ao migrarem para as cidades em busca de oportunidades para prover-se economicamente, não encontravam condições de sobrevivência digna, em especial, no que diz respeito ao acesso à “higiene, saúde e habitação”. (Bravo, 2007) 

Somente após década de 30, em decorrência das profundas transformações vivenciadas no contexto brasileiro, é que o Estado passa a assumir a responsabilidade pela gestão da vida social, pelos danos decorrentes da expansão capitalista, Bravo (2007) explicita sobre este período: 
As alterações ocorridas na sociedade brasileira a partir da década de 30 têm como indicadores mais visíveis o processo de industrialização, a redefinição do papel do Estado, o surgimento das políticas sociais, além de outras respostas às reivindicações dos trabalhadores. (Bravo, 2007, p. 90) 

Mediante esta nova conjuntura fez-se necessário um Estado mais presente e regulador, promovendo as condições básicas no novo contexto social, econômico e político favorecedor dos interesses do capital. Bravo (2007) destaca não só a mudança do papel do Estado, mais também, a partir dessa lógica de interesses, a criação de novos órgãos que pudessem vir a contribuir positivamente no contexto descrito. Neste sentido, vale ressaltar que as ações de políticas públicas da época estavam direcionadas aos trabalhadores assalariados, que cresciam na mesma proporção da expansão que se vinha processando no setor econômico. 

A saúde pública e a medicina previdenciária formavam a base da Política de Saúde do período. Esta última tinha como foco central estimular as ações de prevenção, principalmente nas áreas urbanas, devido a onda migratória ocorrente no período. Como resultado disso o Departamento Nacional de Saúde na década de 40 foi reformulado com ênfase não só para o controle das doenças, mas também, na própria formação técnica dos agentes de saúde. Já na área da medicina previdenciária, é criado os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), com o objetivo de expandir, as outras categorias profissionais, os benefícios previdenciários. (Bravo, 2007) 

A Política de Saúde, segundo Bravo (2007) foi definida entre as décadas de 40 e 50, também é nessa época que se cria o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP). Apesar da relativa presença do poder público neste setor, a situação até 1964 foi marcada pelas altas incidências de casos de doenças que atingiam a população, bem como, os altos índices de mortalidade, tendo o baixo investimento estatal no setor, como um dos fatores que contribuíram para a ocorrência destes fenômenos.

Com a ascensão do Governo Militar
 em 1964 a questão social
 passa a ser tratada com um misto de repressão e assistência.  O setor da saúde, durante a ditadura não recebeu maior atenção, sob a justificativa da ausência de recursos econômicos suficientes para executar serviços qualificados na área. Assim, a maioria das ações desenvolvidas neste setor teve cunho “curativo”, voltadas a apenas amenizar temporariamente as problemáticas vigentes. Neste período, ocorreu o “crescimento da medicina previdenciária” (Bravo, 2007) devido a integração da Previdência Social e os IAPs em 1966, sendo estendido este benefício a outras camadas profissionais. Vale ressaltar, que ainda somente os trabalhadores assalariados podiam gozar deste benefício. 

Bravo (2007) enfatiza que a partir da década de 80, com o processo de abertura para a democracia, a problemática da saúde ganha evidência. Dentre diversas bandeiras de lutas levantadas pelos movimentos sociais nesta conjuntura, a saúde constituiu-se como uma demanda essencial e que carecia de reformas urgentes. 

Neste contexto, tem origem o Movimento de Reforma Sanitária, que se configurou como um processo intensamente articulado com a participação de diversos segmentos da sociedade civil, que propunham alterações profundas com vistas a tornar o setor mais eficiente. Segundo Bravo (2007) este movimento foi um marco no processo de gestão democrática da vida social que contou com a “participação das entidades representativas da população: moradores, sindicatos, partidos políticos, associações de profissionais e parlamento” (p. 89). 

O Movimento pela Reforma Sanitária defendia propostas alternativas de gerenciamento dos recursos e serviços destinados a este setor, pautado, sobretudo, nos princípios da universalidade, descentralização e da ampla participação da sociedade civil organizada. A VIII Conferência Nacional de Saúde, ocorrida em Brasília em 1986, representou um momento significativo na historia do movimento a favor da reforma sanitária, onde o governo assume uma postura positiva frente aos sanitaristas a favor da reforma, que possibilitou posteriormente a aprovação do Sistema Único e Descentralizado (SUDS) em 1987, que definia as atribuições de gestão dos serviços de saúde nas esferas federal, estadual e municipal.  

A Constituição Federal Brasileira de 1988, no que diz respeito a saúde, assegurou grande parte das demandas defendidas pelo movimento sanitário, consolidando-se como um grande avanço e conquista para o setor, conforme Bravo (2007) argumenta a seguir: 
A alteração da norma constitucional ocorreu no processo constituinte  com toda a articulação e mobilização efetuada, tendo como resultado um texto bom para a saúde, que incorpora grande parte das reivindicações do movimento sanitário(...). (Bravo, 2007, p. 98) 

A “politização da saúde” foi necessária para que os setores governamentais pudessem dar maior atenção ao tema, não só isso, como também dar primazia aos serviços públicos de saúde, rompendo-se com a centralização nos trâmites das políticas voltadas para o setor. Contudo, Bravo (2007) menciona que apesar de bem elaboradas essas propostas não foram, de fato, efetivadas no que diz respeito a garantir melhorias no nível de saúde, já que sua execução, ainda hoje, não foi plenamente concretizada. Assim após 1988, apesar das conquistas obtidas, o projeto da Reforma Sanitária foi perdendo prestígio dentro da ordem política brasileira. 

Bravo (2007) considera que para a concretização da proposta sanitária é imprescindível a presença da democracia, com os sujeitos envolvidos, participando ativamente a favor desse processo, para que assim se possa alcançar mudanças concretas nos serviços direcionados a saúde.

Vale ressaltar que esta conjuntura é fortemente impactada, como parte dos ajustes propostos pela agenda neoliberal, nos anos 90, onde as alternativas democráticas de mudanças no setor da saúde são “desconstruídas” e desconsiderados os avanços obtidos na esfera constitucional, segundo Bravo (2007), voltando a prevalecer as medidas de viés econômico, ou seja:
A saúde fica vinculada ao mercado, enfatizando-se as parcerias com a sociedade civil, responsabilizando a mesma para assumir os custos da crise (...) (Bravo, 2007, p. 100) 
Com o advento da Política de Ajuste Neoliberal, o Estado passa a reduzir os gastos com o social, realizando cortes em áreas consideras não prioritárias, dentre estas, a política de saúde. Nesse contexto, os serviços de saúde pública mostram-se ineficientes e escassos para atender as demandas da população, sobretudo, as camadas mais empobrecidas, que sem alternativas recorrem ao atendimento no setor público, deparando-se em geral com problemas relacionados a longas filas, ausência e ou reduzido número de profissionais para realização de atendimentos, falta de leitos, equipamentos, dentre outros. Os demais segmentos ficam a mercê do mercado privado, aliás, este setor passou a ser estimulado continuamente para ofertas de serviços.

Assim assistem-se mais uma vez a fragmentação no que diz respeito ao direito do cidadão, no acesso a serviços públicos de qualidade, dentre estes, a garantia à saúde, que se torna mais um produto mercantilizado a favor dos interesses do capital.

Partindo das análises realizadas em torno das ações do poder público, far-se-á a seguir reflexões a cerca da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, que se configura nos marcos deste estudo um elemento fundamental para a discussão do tema. 
2.2 Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 
O histórico das políticas direcionadas à área da saúde no Brasil, tiveram como principal marca, a segmentação, onde foram diversas as iniciativas direcionadas a grupos específicos, ocorrendo ações diferenciadas para mulheres, idosos e crianças. No entanto, nos interessa analisar neste tópico, sucintamente, como se deram as primeiras iniciativas do poder público voltado para a construção de uma política que atenda as prioridades do público masculino e que levaram a promulgação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem instituída em agosto de 2009.  

Realizando reflexões em torno das conquistas femininas, muitas ações foram construídas a partir das reivindicações que as mesmas propunham. Como exemplo, nos anos 1930 tem-se a política voltada para a saúde materno-infantil
, sendo esta apenas uma das várias medidas voltada a garantir a mulher cuidados específicos. 

No que concerne a implementação de ações voltadas aos cuidados com a saúde do homem, o Estado manteve-se ausente em propor ações específicas para esta população. Somente na atualidade esta realidade vem sendo, em parte, alterada, quando alguns estudos passaram a destacar a situação de risco em que se encontrava este segmento populacional, no que concerne, aos cuidados relacionado à sua saúde. A alta incidência de mortalidade entre a população masculina, que vive, em média, 07 (sete) anos a menos que as mulheres, levou o poder público a realizar pesquisas para diagnosticar os fatores que estariam contribuindo para a ocorrência desta problemática
. 

Neste contexto, algumas ações (debates, seminários, dentre outros) passaram a ser realizada por iniciativa da Sociedade Brasileira de Urologia (SBU), com o objetivo de discutir a importância dos cuidados com a saúde masculina. As primeiras ações neste setor ocorreram em 2004, tendo também a participação de governos e conselhos de saúde. Uma das metas era discutir as diretrizes para a elaboração de um projeto para a saúde dos homens. Sendo também proposto a realização de campanhas educativas para a divulgação de informações a grupos leigos visando ampliar o potencial preventivo da mesma. 

A primeira grande mobilização realizada foi a “Campanha Nacional de Esclarecimento da Saúde do Homem” promovida pela Sociedade Brasileira de Urologia, com apoio do Ministério da Saúde, no ano de 2008
. 

Alguns dos estudos realizados neste período sinalizavam de modo preocupante a baixa qualidade da saúde dos homens, destacando as principais doenças que acometem este segmento: doenças do coração, câncer, diabetes e pressão arterial elevada, dentre outros. Diante da realidade problemática da saúde do homem, o Ministério da Saúde, em articulação com o Conselho Nacional de Secretarias de Saúde (CONASS) institui em agosto de 2009 a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem.

Com isso a temática foi ganhando espaço nas discussões públicas e na sociedade. A política antes de ser concretamente aplicada passou por consultas públicas, audiências e apresentações aos diversos setores da gestão pública, como os Conselhos de Saúde, que se reuniram para a avaliação da proposta. 

Assim no dia 27 de agosto de 2009, através da portaria de nº 1.994, a Política de Atenção Integral à Saúde do Homem foi instituída no âmbito do Sistema Único de Saúde, passo este fundamental no que diz respeito ao contexto da saúde no Brasil, sendo a primeira política voltada a atender integralmente a saúde do homem na América Latina.
 

Esta política apresenta diretrizes que contemplam as especificidades da questão masculina, com atenções específicas e prioritárias para a este segmento. Sendo assim, propõe uma atuação integrada com as demais políticas, e setores da sociedade civil (setor privado, organizações não-governamentais) regendo-se pelo princípio da humanização e qualidade dos serviços oferecidos, a fim de instituir uma ampla rede de proteção social que possa contribuir no repasse das informações e orientações necessárias, voltadas não só aos homens, mas inclusive aos familiares e a comunidade
.

A política em questão tem como principal foco de atenção a prevenção buscando atuar no reforço da redução dos índices de morbidade e mortalidade desta população, com metas que facilitem o acesso às ações e serviços disponibilizados. Esta também propõe atuar nas questões relacionadas à saúde sexual e reprodutiva, planejamento familiar, entre outros. Por fim, as ações previstas nesta política têm como principal enfoque a educação, a fim de possibilitar e/ou ampliar o acesso a informações qualitativas sobre a saúde do homem, com vistas a romper com as barreiras culturais (estigmas, preconceitos), e estimular a participação e a mudança de comportamento dos homens em relação aos cuidados com a sua saúde. 

Dando prosseguimento a discussão, a seguir será realizada uma breve reflexão a cerca da categoria homem a partir de uma análise de gênero, sobre o processo de construção social da identidade masculina e suas determinações, a fim de propiciar uma melhor compreensão sobre o tema.
3. Gênero masculino e suas determinações    

Nesta parte do estudo será abordada, inicialmente a definição de gênero, como categoria de análise e suas definições, para a seguir construir uma reflexão em torno do gênero masculino, especificamente. 

A intenção desta reflexão é discutir como as identidades atribuídas ao homem, com conceito de forte, dominador, viril, pode muitas vezes, se tornar um empecilho e um elemento dificultador, no sentido de demonstrar as suas fragilidades, limitações e/ou buscar auxílio/ajuda, em especial a esta análise, no que diz respeito aos cuidados relacionados à sua saúde. 

3.1 Uma breve abordagem em torno das relações de Gênero
Para realizar uma reflexão sobre a problemática de gênero, faz-se necessário sinalizar sua origem e procedência na sociedade. Esta categoria de análise surgiu dos estudos sobre a mulher na década de 70 por um grupo feminista da Universidade de Sussex, na Inglaterra, para mostrar como as diferenças biológicas de sexo criam desigualdades sociais atribuindo papéis estereotipados para o masculino e o feminino. (Giordani, 2006)

Morga e Barreto (2009) situam gênero no processo cultural de cada sociedade onde essas diferenças entre os sexos são apreendidas, variando as definições de papéis entre homens e mulheres de acordo com os hábitos e costumes vivenciados entre suas sociedades, inserindo as relações de gênero dentro de um processo que envolve traços culturais.           

Saffiot (2004) afirma que as características sociais e comportamentais dos homens e das mulheres são frutos do seu processo educacional, ressaltando que “a identidade social é, portanto, socialmente construída”. Sendo assim é necessário entender que esses papéis são construídos pela própria sociedade, sendo, muitas vezes, atribuídos determinados valores sociais relacionados ao sexo (masculino e/ou feminino), como por exemplo: a definição de que mulheres cuidam das atividades domésticas e da educação dos filhos, são frágeis e sensíveis; enquanto que os homens são vistos como indivíduos fortes e provedores da família. 

Vale ressaltar, que a construção social desses papéis não se dá de modo estático, sendo assim, vão se reproduzindo de modo dinâmico no decorrer do tempo. De acordo com Saffioti (1987) “a sociedade investe muito na naturalização deste processo”.

É oportuno destacar, que em decorrência da existência desses papéis a mulher acaba por ser vista, comumente, como ser frágil carente de cuidados, enquanto o homem é visto, em geral, como ser forte, insensível, que não chora e nem senti dor. Veremos adiante como esses tipos de visões estereotipadas, em especial a este estudo em torno do homem, podem refletir negativamente como um obstáculo, no sentido de dificultar que este demonstre suas limitações e fragilidades perante a sociedade. 
3.2 Homem: as construções sociais do ideal masculino  
As discussões realizadas nesta parte do estudo estarão voltadas a refletir a cerca da construção social dos papéis e ideais em torno do sexo masculino, e das problemáticas deste processo.

Assim como os movimentos de mulheres, Nolasco (1995) afirma que na atualidade, existem grupos de homens que se reúnem para refletir sobre sua condição social.  Os papéis sociais construídas em torno do homem e da mulher, impõe a estes características, que em geral, separam o plano dos carinhos, delicadezas e afeições ligadas ao sexo feminino, e o da força e do poder como simbólicos da representação do mundo masculino, numa visão que os definem como sexos opostos.

Ainda segundo este autor “(...) as análises sobre a condição masculina encontra solo e se aprofunda [ainda mais] em países onde são intensos os impactos de uma sociedade pós-industrial e altamente tecnológica, (p.17)”, desta forma ressalta, pois, que a racionalidade vigente neste modelo de sociedade os sujeita a oprimir suas fraquezas e “demonstrações afetivas”, conforme Nolasco (1995) descreve na citação a seguir: 
(...) As exigências viris, de posse e poder, bem com ser assertivo e competitivo sexualmente, mantêm os homens presos à questões do desempenho. Os padrões de comportamentos que os qualificam como homens se aproximam dos exigidos para máquinas. (Nolasco, 1995, Pg. 21)
O bom desempenho masculino (sexual, econômico, dentre outros) parece servir de regra a todos os homens, como algo inerente à sua natureza, o que gera uma expectativa constante (cobrança pessoal e social) em torno deste ideal. 

Ortiz (1995) destaca que a demonstração da potencialidade masculina esta presente até mesmo na maneira de se expor perante outras pessoas, o ideal, mesmo que não seja compatível com sua realidade, é demonstrar possuir segurança e vigor aos demais, principalmente ao sexo oposto, como afirma o autor a seguir: 
Os discursos masculinos, assim, são aquelas instâncias em que o sujeito falante constrói sua realidade social, às vezes de forma contraditória, com significados e ideologias que evidenciam sua posição de poder sobre o gênero feminino (...). (Ortiz, 1995, Pg. 149)
Porém, constam-se singularidades variantes de acordo com cada cultura em que o homem esta inserido, ou seja, “a construção social da masculinidade” (Ortiz, 1995) é determinada de acordo com os costumes e hábitos de cada sociedade, relacionando o sujeito homem em suas instâncias com todos os outros elementos na qual o cercam.  

Dentre as formas de construção do homem viril, no contexto nacional, tem-se dentre outros, o exemplo do ideal construído a cerca dos homens cangaceiros que se legitimavam através da força, da coragem, do espírito vingativo e/ou guerreiro, na qual se colocavam contra qualquer ameaça a sua honra prevalecendo a figura do homem onipotente. Este tipo de homem, o cangaceiro, não podia ter demonstrações de fraqueza perante seu bando, e quando traído por sua parceira, caberia restaurar a sua honra com a morte da mesma devido a grande vergonha que ela o causara (Marques, 1998).

Desse modo observa-se, mais uma vez, a distinção existente entre os papéis dos sujeitos na sociedade, em especial a este estudo, a questão do homem, que é educado para não demonstrar suas fraquezas, nem tão pouco, negar o que muitos afirmam ser a sua natureza, a figura do homem como: ser forte, destemido e dominador. 

Segundo Lisboa (1998), a mais de dez anos surgiu no Brasil grupos de homens que começaram a se reunir e discutir sobre a situação masculina e seus impasses na sociedade, ao final concluíram que os homens estavam “em crise”, eles começam a pretender para si um pouco mais de expressão no que diz respeito aos sentimentos, por exemplo, pois esta camada antes vista com superioridade, para alguns segmentos, hoje almeja a igualdade entre os sexos, no sentido de poder se libertar dos adjetivos que o conjugavam a partir de sua real ou suposta força e masculinidade, e assim poder expor seus sentimentos, sem temer ouvir o célebre dito popular que “homem não chora”. Como Lisboa destaca a seguir: 
A igualdade passa a ser almejada, assim como a possibilidade de compartilhar sentimentos e emoções não só com as mulheres mas também com outros homens como condição para alcançar essa igualdade. ( Lisboa, 1998, Pg. 133) 

Contudo, Lisboa (1998) ressalta que o homem ainda se intimida com tais mudanças, por “medo” de perder a condição de superioridade. Na realidade ocorre ao mesmo tempo dois fenômenos distintos, a vontade de poder construir um homem que seja mais livre para demonstrar suas afeições, e ao mesmo, tempo pretende-se em não abalar a longa e antiga relação hierárquica realizada em torno do ideal do sexo masculino sobre o feminino. 

No que concerne ao público específico deste estudo, os militares homens, essas análises podem se tornar ainda mais complexas, tendo em vista o ideal que se constrói em torno deste como um misto de herói, guerreiro, pronto a dar a vida para defender seu país. 

No ambiente militar são esperados e forjados comportamentos e características que expressem força, coragem, disciplina e altruísmo. O “peso da farda” (seja em decorrência da tradição ou do imaginário) impõe a estes homens uma expectativa (real ou fantasiosa) de corresponder a esta imagem construída, levando em geral, a omitir seus medos, fraquezas, bem como externalizar seus sentimentos e dores.

4. Hospital Militar de Área de Manaus – HMAM: um breve relato sobre o histórico da instituição.  
O Hospital Militar de Área de Manaus - HMAM foi fundado através do Decreto nº 32.271, de 14 de fevereiro de 1953, com a denominação de Hospital Militar de Manaus, sofrendo alterações na denominação no decorrer dos tempos.
 Durante o Governo Militar, por ocasião da política de segurança nacional, a Amazônia é vista como área de ocupação estratégica, em decorrência da sua localização de fronteira e da diversidade de recursos existente, nesse processo, a presença militar foi ampliada.

Em 1969 com o Decreto nº 64.366 de 17 de abril, o Comando Militar situado em na cidade Belém (Pará) foi transferido para a cidade de Manaus e assim fundou-se a 12º Região Militar. Alterando também, por força deste decreto, a denominação desta instituição, de Hospital de Guarnição de Manaus para Hospital Geral de Manaus – HGeM. 

Faria (2009) descreve que este fato trouxe maior destaque ao hospital transformando-o em uma unidade de referência na região. Sendo assim, passa a receber “mais recursos financeiros e maior atenção por parte do Escalão Superior”, sendo ampliadas suas instalações a fim de prestar um melhor atendimento a sua crescente demanda de usuários. 

No final da década de 80, o Hospital já havia passado por algumas reformas, modernizando-se com a aquisição de novos equipamentos e ampliação de sua equipe técnica. Contudo, Faria (2009) ressalta que a quantidade de profissionais na área de saúde existente no hospital ainda eram insuficientes diante da grande demanda de usuários. 

Nas últimas décadas, as ações militares na região têm se intensificado, tendo como fatores que contribuíram para este processo, as questões geopolíticas e o aumento do tráfico nas áreas de fronteira. Tal fato, tem demandado a ampliação do contingente militar nessas localidades, criando novas unidades para o deslocamento desses militares. Em decorrência deste processo, tem-se o aumento potencial do número de usuários do hospital, novamente outras reformas foram realizadas visando ampliar o atendimento e a prestação de serviços na área da saúde. 

Recentemente o HGeM passou por uma nova alteração em sua denominação, passando a se chamar Hospital Militar de Área de Manaus - HMAM, ate o momento não consta nenhuma publicação a respeito, porém a denominação já é usual no interior da força em Manaus. Este hospital é uma unidade de referência na região e presta apoio a outras organizações militares que usufruem dos serviços de saúde deste hospital, que há mais de cinco décadas presta apoio na área de saúde, a um grande contingente de militares e seus dependentes.

No que concerne a estrutura disponibilizada no hospital, este possui: 02 enfermarias; uma com leitos simples e outra com apartamentos; 01 pediatria; 01 Centro de atendimento para a realização de Parto Normal; o Serviço de Pronto Atendimento (SPA) – em uma área anexa ao prédio principal do HMAM; ambulatório de ginecologia, Farmácia Ambulatorial do Exército; 01 Centro Cirúrgico, Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME). Na área administrativa dispõe de um pavilhão específico também anexo a área do hospital, além de suporte de ambulâncias simples e com Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) para situações de evacuações médicas. 

Dentre as principais especialidades oferecidas pelo hospital tem-se: anestesista, psicólogo, endocrinologista, gastroenterologista, cirurgião geral, fonoaudióloga, mastologista, clínico geral, nutricionista, neurologista, pediatria, ginecologista, ortopedista, cardiologista, oftalmologista, oncologista, dermatologista, infectologista, urologista e outros.  

O público alvo do HMAM constituí-se de militares (homens e mulheres) e seus dependentes.
4.2 Um breve reflexão a cerca da saúde do homem no Hospital Militar de Área de Manaus - HMAM
Com o intuito de realizar uma reflexão sobre a problemática da saúde do homem, a partir da experiência do HMAM, buscou-se ter acesso as informações institucionais (banco de dados) organizado pelo Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME). Na análise dessas informações foi possível observar o expressivo quantitativo de atendimentos realizados nesta instituição de saúde, sendo esta superior a 34.000 consultas, tendo uma média de atendimento mensal correspondente a 4.951, no período referente aos meses de janeiro a julho de 2010, conforme ilustra o gráfico apresentado a seguir: 
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                 Gráfico 01- Total de consultas realizadas no HMAM

                 Fonte: Dados obtidos junto ao Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME)

Dentre as especialidades médicas mais procuradas nesse período pelos usuários do HMAM tem-se: o atendimento na área ginecológica com o total de 5.046 consultas; seguido pela área da ortopedia com 3.006 consultas registradas; a clínica médica com 2.450 registros situa-se como a terceira especialidade mais demandada; seguido pelas consultas na área da cardiologia com registro de 2.288 consultas. A área da urologia situa-se como a quinta especialidade mais procurada entre os usuários com 1.465 atendimentos realizados no período. 

Partindo da análise dessas informações observa-se a grande demanda na área ginecológica, podendo-se observar a grande procura/interesse que o público feminino possui no que diz respeito aos cuidados com a sua saúde. Outro dado importante, nessa análise, é a freqüência na procura dessa especialidade, o que pode estar associado ao fato de que, em geral, a mulher mantém uma maior regularidade de cuidados com o seu corpo e com o seu bem estar. Conforme pode ser observado a seguir (vide gráfico 02): 
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                Gráfico 02: Consultas realizadas no HMAM na especialidade ginecológica.                

                 Fonte: Dados obtidos junto ao Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME)

Refletindo acerca dos dados demonstrados, nos permiti considerar que, em relação aos cuidados com a saúde, em geral, há uma forte procura das mulheres por esses serviços, o que parece indicar que esta realiza com freqüência consultas médicas, o que colaboram, por certo, para a prevenção de possíveis situações de riscos relacionados à manutenção da condição de saúde, nesse caso específico, a saúde reprodutiva. 

Apesar do principal público de referência do HMAM ser o público militar masculino, a comparação entre o número de consultas realizadas na área de ginecologia e urologia, (vide gráfico 02 e 03) demonstra um quantitativo bem menor de consultas realizadas na área de Urologia.  A ocorrência deste fenômeno pode ser creditada, ao que alguns estudos realizados, como o do Ministério da Saúde (2007), apontam como decorrentes de cultura “machista” e que ainda se constitui como um empecilho, bem como, a ausência de conhecimentos do grande público masculino sobre a importância da realização de consultas e exames periódicos, no que diz respeito aos cuidados preventivos com a sua saúde. 
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                Gráfico 03: Consultas realizadas no HMAM na especialidade de urologia.                

                Fonte: Dados obtidos junto ao Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME).

O exame que previne o câncer de próstata, o toque retal, por exemplo, em decorrência do grande preconceito e tabus que o cerca, contribui para que a população masculina tenha receios na realização deste exame. Ainda, segundo informações do Ministério da Saúde (ano de 2009) existem estimativas que apontam de modo alarmante e preocupante, a ocorrência de 49. 530 casos de câncer de próstata entre os homens em 2009 no Brasil, fazendo com que este tipo de câncer seja um dos mais freqüentes, só superado pelo câncer de pele. 

No HMAM, segundo relatos informais da equipe de atendimento, demonstram que apesar do número menor de consultas, se comparado ao público feminino (atendimento ginecológico) já ocorre uma procura considerada expressiva do público masculino para a realização de consultas e exames para a prevenção do câncer de próstata. A maioria dos atendimentos é realizada com homens de idade acima de 35 anos. Tal fato nos permite refletir que as campanhas informativas (TV, rádio, jornal, dentre outros) sobre esta problemática estão sendo bem assimiladas e aceitas junto ao público masculino. 

Dando prosseguimento a análise, também é válido destacar a alta incidência de procura pela especialidade de ortopedia no HMAM, correspondente a 2.732 consultas realizadas neste período, conforme demonstrado no gráfico a seguir:         

[image: image3.emf]Ortopedia - Homens

285

350

536

364

283

444

470

0

100

200

300

400

500

600

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul


                Gráfico 04: Consultas realizadas no HMAM na especialidade de ortopedia.              

                Fonte: Dados obtidos junto ao Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME).

A respeito da expressiva procura por esta especialidade, a mesma pode ser explicada, pelo fato de que, a instituição, sendo de natureza militar, tendo como principal público, os militares, ou seja, na maior parte composta por homens que estão em exercício por meio das atividades militares, estando diariamente expostos a uma condição de risco. Segundo relatos informais da equipe técnica, as queixas mais freqüentes são referentes à ocorrência de lesões e/ou traumas, em geral, nos membros superiores (ombro) e inferiores (joelho).

É notório que a atividade militar exige grandes esforços e preparo físico, para tanto, os mesmo são submetidos a realização de exames de avaliação física semestralmente – Teste de Aptidão Física (TAF)
. Destaca-se a importância da realização desses exames periódicos, a fim de avaliar as condições de saúde física e psicoemocional desses militares, somados a outros esforços pautados em ações de saúde preventiva (treinamento técnico, equipamentos de segurança, entre outros), estando estes, mais amparados, no que diz respeito aos cuidados com sua saúde, podendo desempenhar com menor risco suas atividades.

Não se pretende com essa afirmação, desconsiderar ou negar a qualidade das ações desenvolvidas pelo Exército Brasileiro, no sentido de resguardar a integridade física e psicoemocional de seus membros, ao contrário, visa dar ênfase sobre a importância e relevância dessas ações, sobretudo no que diz respeito a instituir e/ou ampliar ações integradas de cuidados à saúde do homem conforme preconiza a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem.

A respeito da referida política, considera-se oportuno ressaltar, que até o momento da realização deste estudo no âmbito do HMAM, não foi identificada a existência de um programa de ação específica ao atendimento integral à saúde do homem. 

Outra especialidade que se observou também grande demanda, é a cardiologia, registrando entre homens um total de 1.818 consultas neste período, conforme indica o Gráfico 05 apresentado abaixo:
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               Gráfico 05: Consultas realizadas no HMAM na especialidade de cardiologia.     

               Fonte: Dados obtidos junto ao Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME).

De acordo com dados do Ministério da Saúde (2009) a hipertensão e a diabetes estão entre as doenças mais presentes entre a população masculina. Tendo sido observado também que doenças relacionadas ao coração, estão entre as principais causas de morte entre os homens, chegando a registrar um percentual de 49.128 óbitos masculino no Brasil.

Segundo relatos informais da equipe técnica do hospital, os dados do Ministério tendem a se confirmar na rotina de atendimentos desta instituição, sendo a hipertensão e a diabetes as principais doenças que acometem grande parte da população masculina atendida no respectivo hospital (com idade acima de 35 anos), a procura para realização do controle de pressão arterial também ocorre em grande número, porém a busca por um diagnóstico avaliativo mais aprofundado ainda ocorre em nível mais baixo, ou seja, a realização de exames rotineiros de ordem preventiva - “check-up” é registrado com menor freqüência
. 

Nesta situação específica, torna-se importante uma reflexão em torno das causas que ocasionam as altas incidências de problemas cardíacos/diabetes junto a este público em questão, demandando a realização de estudos que contribuam para compreensão e enfrentamento desta problemática. Segundo alguns dados do Ministério da Saúde (2009), a ocorrência destas doenças, em geral, estão associados à existência de alguns fatores de risco (causa genética, condições de estresse, hábitos alimentares inadequadas, fumo, bebida, dentre outros). 

No contexto específico das atividades militares, vale ressaltar que estes indivíduos, assim como outros profissionais de outras áreas, estão submetidos, a condições de trabalho estressantes, envolvidos em situações de risco permanentes, o que por certo contribui, somado a outros fatores, para a ocorrência dessa problemática.  

Diante do exposto, torna-se fundamental a viabilização de alternativas que tenham por objetivo sanar e/ou reduzir a incidência de males que acometem, e compromete, na atualidade, a saúde dos homens (militares e não-militares).

Para tanto é necessário difundir e ampliar as discussões em torno da implementação e viabilização das ações previstas pela Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Homem, esta que é a primeira da América Latina voltada a atender especialmente o público masculino, significando, uma conquista importante para este segmento. Tendo como proposta desenvolver e apoiar ações que possam vir a atender integralmente as necessidades referentes à saúde deste segmento, assim como apoiar a qualificação de profissionais para a efetivação deste trabalho, nesse processo é fundamental o envolvimento de toda a sociedade, a questionar, cobrar e exigir que os direitos de atenção à saúde desta população sejam assegurados.

No contexto específico do HMAM, a implantação da Política Nacional de Atenção Integral á Saúde do Homem, é de total relevância, no sentido de otimizar e ampliar as ações de cuidados com a saúde que já são desenvolvidas no âmbito desta instituição. Dada a especificidade do principal público, a que se dirigi as ações desta instituição - militares homens, tornando-se imprescindível instituir ações integradas e articuladas (cuidados preventivos e curativos) que contribuam para a qualidade e a manutenção da saúde deste público. 

5. Serviço Social e a Saúde do Homem
O Serviço Social no contexto brasileiro tem seu processo de origem intimamente relacionado ao conjunto de transformações vivenciadas no final do século XIX e início do séc. XX, a partir do processo de legitimação da ordem econômica capitalista, o que ocasionou o aprofundamento das desigualdades sociais e a conseqüente divisão da sociedade em classes sociais antagônicas (burguesia x proletariado).

Neste contexto, a emergência da profissão está associada ao processo de reconhecimento da questão social (dec. 30) como parte das ações sociais que serão implementadas pela classe dominante, sob a iniciativa da Igreja Católica em profunda articulação com os interesses da burguesia e do Estado. É neste cenário de antagonismos (econômico, social, político) que o Serviço Social será chamado a atuar, de forma sistemática, buscando atenuar os conflitos e problemáticas oriundas do processo exploratório vigente no sistema capitalista. (Iamamoto e Carvalho: 2008)

Iamamoto e Carvalho (2008) ressaltam, que neste processo, o Serviço Social se consolida como profissão, integrando-se aos setores públicos e também aos segmentos privados (empresas privadas), como um profissional assalariado, inserido na divisão social e técnica do trabalho. 

Desde o momento de gênese da profissão, e ainda na atualidade, o setor público se constitui como o principal campo de trabalho para o serviço social, na qual, a área da saúde se destaca por absorver o maior número de assistentes sociais.

Segundo Cavalcanti e Zucco (2008), com a concepção de saúde como um direito do cidadão e assegurado em nível constitucional, os profissionais de Serviço Social, em conformidade com os princípios que regem o Código de Ética (1993), que dentre outros, institui a defesa intransigente dos direitos sociais, tem, no que diz respeito à saúde, o compromisso ético-político, de lutar para viabilizar possibilidades de atendimentos que contribuam para a manutenção do bem estar social e biológico dos cidadãos, via políticas públicas.

Para tanto, segundo esses autores faz-se necessário que os profissionais de Serviço Social possuam um conhecimento e domínio no campo das políticas públicas, em especial, o SUS, e de como se dá a viabilização desses serviços na sociedade. 

Destacam ainda que esta área de atuação, assim como outras, exige do assistente social uma ação pautada na perspectiva interdisciplinar, trabalhando em integração com profissionais de outras áreas, bem como, na implementação de ações intersetoriais, buscando estabelecer parceria e articulações com outras instituições a fim de viabilizar algumas das demandas apresentadas pelos seus usuários, haja vista, que a saúde integra uma totalidade de fatores relacionados não somente aos aspectos biológicos, mas, também, econômicos, sociais, psico-emocionais - conforme já fora discutido anteriormente. 

O serviço social no âmbito do HMAM busca viabilizar um atendimento de qualidade a todos os militares e seus dependentes. Além do acompanhamento e das ações de rotina de atendimento na unidade de saúde, buscando desenvolver ações educativas associadas a diversas problemáticas sociais de interesse do seu público-alvo, tais como, violência doméstica, dependência química, dentre outros. 

O assistente social busca, principalmente, viabilizar um atendimento diferenciado aos pacientes internados no hospital, realizando visitas diárias, bem como aos militares de fronteira que se apresentam, em grande número, diariamente na seção. Neste caso, propõe-se a dar auxílio no decorrer dos tratamentos médicos a estes militares, já que muitas vezes, são leigos, no que diz respeito, aos procedimentos exigidos em decorrência dos tratamentos realizados.

Os objetivos contidos na Política de Atenção Integral à Saúde do Homem propõem-se, em linhas gerais, viabilizar ações integradas com vistas a melhorar na qualidade de saúde da população masculina. Nesse sentido, acredita-se que o Serviço Social possa contribuir como um dos agentes viabilizadores desse processo, divulgando informações a respeito da mesma, assim como propor ações que se relacione com os princípios dessa política. 

De modo especial, este profissional deve contribuir com o processo de difusão de informações qualitativas sobre os cuidados necessários a saúde do homem, bem como, auxiliando no processo de conscientização sobre a importância da mudança de comportamento e postura com vista à prevenção dos riscos. No repasse de orientações sobre os direitos assegurados pela Política de Atenção Integral a Saúde do Homem de modo que estes possam lutar a fim de que, os direitos conquistados sejam assegurados. Conquista esta que vem a se tornar um marco na história das ações públicas voltadas para a área da saúde masculina no contexto brasileiro. 
Considerações finais
O estudo ora realizado foi especialmente significativo ao possibilitar refletir sobre um tema de grande relevância na atualidade, a problemática da saúde do homem, como questão que desafia a todos - homens, Estado, sociedade, profissionais a construir respostas com vistas ao enfrentamento desta. Sendo assim, faz-se necessário um maior aprofundamento e discussão sobre esta problemática junto aos diversos segmentos sociais, no sentido de despertar uma consciência crítica nos homens e na sociedade sobre os riscos relacionados à saúde deste segmento. Para tanto, torna-se fundamental que sejam asseguradas e efetivadas as ações com vista a contribuir para redução dos agravos que tornam a saúde masculina tão fragilizada. A efetivação das ações previstas pela Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Homem, somado a outros esforços, é primordial no que diz respeito a viabilizar a qualidade da saúde do homem, não só aos cuidados da saúde em si, mas também na elaboração de ações que rompam com as barreiras sócio-culturais que levam os homens ainda a se manter distante dos consultórios médicos.

Destaca-se nesse processo, a importância da participação e envolvimento dos assistentes sociais, assim como os esforços de outros profissionais e da sociedade civil como um todo, no sentido de cobrar e exigir que as ações de políticas públicas, em especial no que tange a discussão deste estudo, estejam voltadas a assegurar o direito à saúde e a vida, não somente aos homens, mais, a todos os cidadãos numa perspectiva de universalização de direitos. 
ABSTRAT
This study proposes a reflection on the health of men, from experience within the Military Hospital of Manaus Area - HMAM. To achieve this possible reflect the ideal of man, often constructed as a strong and insensitive, can be conceived, often as a complicating factor, causing obstacles to the achievement of necessary health care. The approval of the National Integrated Health Service of Man, in 2009, is constituted as a significant milestone in the health of this segment. The methodological procedures that guide the study in question was based on a literature search through the collection of works that discus this issue in order to assist in building a more critical and thorough on the subject, plus information obtained from the very institution, by analyzing the existing database on the same and institutional documents.
Ouvir

Ler foneticamente
 
Dicionário - Ver dicionário detalhado
Key words: health, human and social service
REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO 

A Política de Atenção à Saúde do Homem no Brasil: os paradoxos da medicalização do corpo masculino. Disponível em http//www.scielo.br. Acesso em: 08/10/2010

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 1988.

BRAVO, Maria Inês Souza. Serviço Social e reforma sanitária: lutas sociais e práticas profissionais. 2 ed., Cortez: São Paulo, 2007
BRAVO, Maria Inês Souza e MATOS, Maurílio Castro de. Saúde e Serviço Social, 3 ed. São Paulo: Cortez, Rio de Janeiro: UERJ, 2007.

BRAVO, Maria Inês. MIOTO, Regina Célia Tamaso e NOGUEIRA, Vera Maria Ribeiro. Serviço Social e Saúde: formação e trabalho profissional. São Paulo: Editora Cortez, 2006.

CAVALCANTI, Ludmila Fontenele e ZUCCO, Luciana Patrícia. Serviço Social e Políticas Sociais. 2 ed. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2008. 

FARIA, Luís Claudio da Silva. Evolução história do Hospital Geral de Manaus desde sua criação até os dias atuais. Manaus, 2009.

GIORDANI, Anecy Tojeiro. Violência contra a mulher. São Paulo: Yendis Editora, 2006.

JACOBI, Pedro R. A Saúde como Direito e como Serviço. São Paulo: Cortez, 1991. 

IAMAMOTO, Marilda Villela e CARVALHO, Raul de. Relações sociais e serviço social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica. 25 ed. São Paulo: Cortez, 2008.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Rio de Janeiro, 2007

LISBÔA, Maria Regina Azevedo.; MARQUES, Ana Claudia D. R.. Considerações sobre a honra cangaceira. In: PEDRO, Joana Maria e GROSSI, Miriam Pilar (orgs). Masculino, Feminino, Plural: gênero na interdisciplinaridade. Florianópolis: Ed. Mulheres, 1998

MORGA, Antonio Emílio e BARRETO, Cristiane Manique (orgs). Gênero, Sociabilidade e Afetividade. Itajaí: Casa Aberta Editora, 2009.

Política Nacional de Atencão Integral à Saúde do Homem. Potaria Nº 1.944, de 27 de agosto de 2009.

PRESTES, Maria Luci de Mesquita. A pesquisa e a construção do conhecimento científico: do planejamento aos textos, da escola à academia. 3ed. São Paulo: Rêspel, 2008.

Projeto para implantação do Centro de Referência a Saúde do Homem no município de Santos. Disponível em http://www.webartigos.com. Acesso em: 23/10/2010

SAFFIOT, Heleieth I. B. O poder do macho. São Paulo: Ed. Moderna, 1987. 

SAFFIOT, Heleith Iara Bongiovani. Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004. 

NOLASCO, Sócatres.; ORTIZ, Reinaldo A desconstrução do masculino. Rio de Janeiro: Editora Racco, 1995. 

�	 Acadêmica do 7º período do Curso de Serviço Social do Centro Universitário do Norte – UNINORTE


�	 Assistente Social e Professora Orientadora do Trabalho de Conclusão do Curso.


�	 (...) O básico expressa algo fundamental, principal, primordial, que serve de base de sustentação e fecunda ao que a ela se acrescenta (...). (Pereira, 2007, p. 26)           





�	 Em 01 de abril de 1964, através de um golpe, os militares assumem o poder do país, na qual o Brasil vivenciou 21 anos sob a ditadura militar, a abertura política só foi iniciada em 1985. Castelo Branco foi o primeiro governo a assumir o poder nesse período, permanecendo de 1964 a 67. Durante a ditadura houve mudanças na economia do país, pois os militares tinham por objetivo deixar o Brasil mais desenvolvido economicamente, fato este que não foi alcançado, deixando uma enorme dívida na economia da brasileira. 


�	 Para fins desta análise concebe-se a questão social como sendo “a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão”. (Iamamoto e Carvalho, 2008, p. 77) 


�	 Informações acessadas em:


	<<http//� HYPERLINK "http://www.scielo.br/"��www.scielo.br�. Acessado em: 08/10/10. Artigo que tem como tema “A política de atenção à saúde do homem no Brasil: os paradoxos da medicalização do corpo masculino”.


�	 Informações obtidas por meio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007) ao sinalizar que “homens vivem 7,6 anos menos que as mulheres”, sendo diversas as causas que afetam e comprometem a expectativa de vida masculina. Alguns dos fatores de risco que comprometem a saúde dos homens são: o consumo do tabaco, álcool, e as doenças sexualmente transmissíveis.


�	 Outras ações foram realizadas neste período, como por exemplo, a realização de 05 (cinco) “Seminários Nacionais Sobre a Atenção da Saúde do Homem” com a participação de membros da sociedade civil. Informações disponíveis em:


	<<http// � HYPERLINK "http://www.scielo.br/"��www.scielo.br�>>. Acessado em: 10/10/10.


�	 Informações disponíveis em:


	<<http// � HYPERLINK "http://www.saude.gov.br/"��www.saude.gov.br�>>. Acessado em: 13/09/10.


�	 Idem


�	 Logo após sua criação, em 08 de julho de 1953 seguindo a legislação que diz respeito aos serviços de saúde, a nomenclatura do hospital é mudada, passando a se chamar Hospital de Guarnição de Manaus, Faria (2009) nos conta que tanto as várias reformas pela qual a instituição passou (e ainda passa) bem como as mudanças na nomenclatura da instituição também fazem parte da sua história.


�	 Portaria nº 223 – EME, de 23 de dezembro de 2005, informações acessadas em www. taf.ensino.eb.br


�	 Informações obtidas por relatos informais de membros da equipe técnica do HMAM, contudo, não foram identificados, nem se teve acesso a levantamentos institucionais que confirmem esta problemática.


�	 Idem. 







